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Ofício nº 1.303/2010-GAB.



Londrina, 18 de novembro de 2010.

A Sua Excelência, Senhor

José Roque Neto

Presidente da Câmara Municipal Londrina - Pr

Assunto: Encaminha projeto de lei que altera dispositivos da Lei 4.928, de 17 de janeiro de 1992.
Senhor Presidente,


Temos a honra de encaminhar à apreciação dessa colenda Casa de Leis a apensa Propositura, através da qual pretende o Executivo a imprescindível permissão legislativa, para que possa alterar dispositivos da Lei 4.928, de 17 de janeiro de 1992. Justificativa anexa.

Atenciosamente,

Homero Barbosa Neto

PREFEITO DO MUNICÍPIO

JUSTIFICATIVA



 A questão, por meio da qual se requer a apreciação dessa Colenda Câmara, diz respeito à inspeção médica oficial, como pré-requisito para a admissão de servidores já ocupantes de cargo público e a sua evidente necessidade.


Ocorre que a Lei Municipal nº 4.928, de 17 de janeiro de 1992, em seu artigo 24, parágrafo sexto, que trata da posse de servidor nomeado para cargo diverso, em regime de acumulação remunerada lícita, decorrente de aprovação em concurso público, estabelecia a desnecessidade de exame médico, desde que se encontrasse em pleno exercício do cargo. 


A forma prescrita em lei, no entanto, vai contra o próprio Estatuto do Servidor que, em seu artigo 8º c/c artigo 16, estabelece que é condição básica para o ingresso no serviço público a inspeção médica prévia e a condição de aptidão para o cargo.


Em razão da brecha na lei, tem ocorrido no Município de Londrina, com certa constância, a assunção de servidor em cargo diverso para o qual iniciou a carreira, ou mesmo a sua exoneração, em cargo inicial e assunção em dois padrões diversos, sem ao menos submeter-se ao periciamento oficial do Município, que é requisito essencial para a posse em novo cargo.


Em função do ocorrido, houve consulta formal à Procuradoria-Geral do Município de Londrina, que emitiu a Orientação nº 1229/2010 – PGM, onde ficou estabelecido que a redação atual do parágrafo sexto do artigo 24 do Estatuto dos Servidores acha-se em dissonância com os artigos 8º, X e 16 da mesma lei, bem como ofende os Princípios da Moralidade e da Eficiência, que regem a Administração Pública, de conformidade com o artigo 37 da Constituição Federal, assim proposto: 

“Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:”


Assim, a Procuradoria-Geral do Município de Londrina orienta, por meio de documento no sentido de que haja a revogação do parágrafo 6º. Entretanto, em análise mais detida do mesmo, para fins de solicitação de sua revogação, constatou-se que a medida poderia prejudicar os servidores que são contemplados com o processo de promoção proposto pela Administração Municipal e previsto nos artigos 9º ao 11, da Secção III, que tratam da Promoção por Competências e Habilidades, da Lei Municipal nº 9.337/2004 – Plano de Cargos, Carreiras e Salários dos Servidores Públicos Municipais.


No caso específico, constata-se que, por não se tratar de mudança de cargo, mas de função (promoção de classes “A” para a “B” e de “B” para “C”), conforme a condição de vagas ofertadas pela Administração, não se cogita requerer a obrigatoriedade de perícia médica, eis que se trata de processo de promoção na carreira. A medida poderia confundir o processo, suscitando dúvida de que se trata de mudança de cargo e não de função, o que não se pretende.


Assim, propõe-se a alteração e o consequente desmembramento do parágrafo, de maneira a ajustá-lo aos ditames propostos pela Constituição Federal em seu artigo 37, bem como em consonância com os artigos 8º, inciso X e 16 do Estatuto do Servidor.


Reforçamos que a medida vai ao encontro do ordenamento jurídico, em especial à Constituição Federal, permitindo maior controle interno das questões admissionais, afastando inclusive eventual burla no processo, uma vez que, nos moldes atuais, não há controle do órgão encarregado do periciamento médico, no que se refere aos servidores, admitidos em segundo e terceiro padrões, vez que tomam posse sem a obrigatória e necessária perícia médica, que deve atestar a condição de aptidão para a assunção em novo cargo.


Outrossim, a segunda alteração proposta no Estatuto do Servidor pretende buscar esclarecer o termo “perícia médica”, determinando o seu significado e a sua amplitude, quando o assunto diz respeito à saúde do servidor e o estabelecimento de licenciamento para tratamento da própria saúde.


Em análise ao parágrafo que se pretende alterar, nota-se que pode haver dúvida na sua interpretação porque se fala em perícia a ser feita por junta médica do Município ou por designação deste. A redação proposta no § 1º do art. 92 da Lei 4.928/92 estabelece que a terminologia “perícia médica” seria a avaliação técnica presencial, realizada por perito formalmente designado pelo Município. Nota-se que a redação proposta atende às necessidades da Administração Municipal, retirando parcela de dúvida a respeito da terminologia, bem como tornando precisa a redação do parágrafo.


Diante do exposto e certo da importância deste projeto de lei, solicito sua apreciação por essa Casa Legislativa e, na oportunidade, reitero minha consideração e apreço aos dignos componentes dessa Câmara Municipal.

Londrina, 18 de novembro de 2010.

                                                          Homero Barbosa Neto

                                                    PREFEITO DO MUNICÍPIO

PROJETO DE LEI Nº 368/2010

OFÍCIO Nº 1.303/2010 - GAB., DE 18 DE NOVEMBRO DE 2010

SÚMULA: Altera dispositivos da Lei 4.928, de 17 de janeiro de 1992, e dá outras providências.
Londrina, 18 de novembro de 2010.









 Homero Barbosa Neto




PREFEITO DO MUNICÍPIO

Texto do Projeto de Lei em anexo.

PROJETO DE LEI Nº.....................

SÚMULA:
Altera dispositivos da Lei 4.928, de 17 de janeiro de 1992, e dá outras providências..

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO DE LONDRINA, SANCIONO A SEGUINTE

L E I :

Art. 1o O § 6º do artigo 24 da Lei nº 4.928, de 17 de janeiro de 1992, passa a vigorar com a seguinte redação, inserindo-se no artigo o § 7º: 

“Art. 24. (...)

(...)

§ 6º A posse de servidor que tiver sido nomeado para outro cargo em regime de acumulação remunerada lícita, decorrente de aprovação em concurso público, dependerá de exame médico e perícia oficial do Município de Londrina. 

§ 7º A posse de servidor que tiver sido nomeado para outro cargo, decorrente de processo de promoção, independerá de exame médico, desde que se encontre em pleno exercício do cargo.”    


Art. 2º O § 1º do art. 92 da Lei 4.928, de 17 de janeiro de 1992, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 92. (...)

§ 1º Considera-se perícia médica a avaliação técnica presencial, realizada por perito formalmente designado pelo Município.”



Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.







